
 
 
 
 
 
 
 
EMENTA DO CURSO BÁSICO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS EAD 

COM TUTORIA 

 

1. Nome do curso: Básico de Contratos Administrativos 
 
2. Objetivo Geral:  

Capacitar servidores quanto aos aspectos básicos dos contratos administrativos e suas 
alterações. 

3. Carga Horária: 20 horas/aula. 

4. Conteúdo Programático:  
 

Competência 1: Identificar os elementos essenciais dos contratos administrativos e 
conhecer as regras aplicáveis à formalização dos instrumentos; 

Competência 2: Apreender aspectos gerais relacionados ao acompanhamento da 
execução contratual e hipóteses de inexecução contratual; 

 
Competência 3: Distinguir os limites à vigência contratual, as hipóteses de prorrogação 
e aspectos relevantes relacionados às alterações contratuais; 

Competência 4: Distinguir os pressupostos para a concessão de reajuste contratual ou 
reequilíbrio econômico financeiro e conhecer normas estaduais relacionadas ao controle 
das contratações. 

 
5. Metodologia De Ensino a Distância: uso da apostila online, leitura complementar, 
vídeos, materiais complementares, fóruns, avaliações de aprendizagem e tutoria. 
 
Metodologia de Avaliação de Aprendizagem: exercício de aprendizagem por 
Competência e fóruns.   
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